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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES 

PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99).

[International Center for Not-for-Profit Law]

ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA INTERNATIONAL CENTER FOR NOT-FOR-PROFIT LAW NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais/Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil International Center for Not-for-Profit Law. 
As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99) “Diretrizes para a Participação da Sociedade Civil nas atividades da OEA”.  Este documento inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pelo International Center for Not-for-Profit Law em conformidade com as diretrizes mencionadas. 
1. Antecedentes

O International Center for Not-for-Profit Law (ICNL) é uma organização sem fins lucrativos criada em 15 de outubro de 1992 em Wilmington, Delaware, Estados Unidos da América, para promover normas jurídicas que fortaleçam a participação da sociedade civil, avancem a liberdade de associação e promovam a filantropia em colaboração com organizações parceiras locais nos países do mundo inteiro.

A sede do ICNL é em Washington, D.C, Estados Unidos, além de escritórios de defesa de direitos ou representativos na Bulgária, Cazaquistão, Afeganistão, Azerbaidjão, Turcomenistão, Ucrânia, Quirguistão, Rússia, Tadjiquistão e Jordânia. O ICNL apóia projetos que abrangem 100 países da Europa, África Subsaariana, Norte da África, Ásia, Oriente Médio e América Latina. As áreas de enfoque são: âmbito jurídico para a sociedade civil; sustentabilidade da sociedade civil; boa governança e responsabilização; parcerias público-privadas; auto-regulamentação; participação pública e defesa de direitos; e iniciativas educacionais.

Em abril de 2010 o ICNL reuniu peritos de 10 países latino-americanos na primeira Conferência Internacional sobre Liberdade de Associação em Manágua, Nicarágua, para compartilhar as melhores práticas e experiências com 300 representantes de organizações da sociedade civil sobre o tema do direito de associação. Em colaboração com a Federación de Organizacionais para el Desarrollo de Honduras (FOPRIDEH), o ICNL prestou assistência técnica a organizações da sociedade civil de Honduras na preparação de uma lei sobre âmbito de ação das ONGs baseada no direito internacional, a qual foi apresentada ao Presidente do Congresso de Honduras. No México o ICNL está trabalhando em colaboração com organizações locais, centros acadêmicos e advogados na promoção de reformas de leis tributárias que permitam às organizações de direitos humanos receber doações livres de impostos. O INCL foi comissionado pelo Governo do Canadá para elaborar um estudo sobre metodologias destinadas a medir o impacto da reforma jurídica sobre o setor de voluntários no Canadá. 


O INCL publica relatórios em colaboração com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e com os Voluntários das Nações Unidas, além de publicar as revistas Global Trends in NGO Law, NGO Law Monitor e International Journal of Not-for-Profit Law para analisar e divulgar conhecimentos sobre tendências recentes no campo do direito internacional. Goza de status consultivo especial no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC).

O ICNL financia as suas atividades mediante contribuições do Governo de Dubai, Agência Sueca de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (SIDA), Agência de Desenvolvimento Internacional da Nova Zelândia, Agência de Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID), Departamento de Estado dos Estados Unidos e PNUD; fundações e fundos fiduciários, incluindo os seguintes: Academy for Educational Development, Charles Stewart Mott Foundation, Council on Foundations, Counterpart International, IREX, John D. and Catherine T. MacArthur Foundation, National Endowment for Democracy, Pact, Bill and Melinda Gates Foundation, Ford Foundation, William and Flora Hewlett Foundation e Brookings Institution; e corporações como Management Systems International e Microsoft Corporation.

O ICNL apresentou a sua solicitação de registro junto à OEA em 2 de junho de 2011.

2. Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome:



International Center for Not-for-Profit Law (ICNL)
Endereço:


1126 16th St., NW, Suite 400





Washington, D.C. 20036





Estados Unidos da América

Telefone:


202-452-8600

Fax:



202-452-8555

E-mail:



infoicnl@icnl.org

Website:


www.icnl.org

Presidente


Douglas Rutzen

Data de constituição:

15 de outubro de 1992

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA
O ICNL promove ambientes jurídicos para facilitar a participação da sociedade civil no contexto do direito internacional/ As principais áreas de trabalho da organização que poderiam ser de interesse para a OEA incluem:

· Promover âmbitos jurídicos que apóiem a participação de organizações da sociedade civil nos processos democráticos e de tomada de decisões mediante a prestação de assistência técnica a organizações locais em seus esforços para influenciar legislações relacionadas com a participação dos cidadãos; e 

· Facilitar o intercâmbio de informações sobre leis nacionais que afetam a sociedade civil com organizações multilaterais, entidades de desenvolvimento, fundações, corporações e ONGs mediante a publicação de avaliações e relatórios específicos de cada país e de cada região sobre o âmbito jurídico da sociedade civil.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

O ICNL propõe colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Proporcionar informações e assistência técnica à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em conformidade com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no tocante a leis e práticas que garantam a liberdade de associação (artigos 13, 15 e 16);

· Fazer recomendações ao Conselho e compartilhar com este boas práticas internacionais para promover os direitos à liberdade de reunião e associação, em conformidade com a resolução AG/RES. 2680 (XLI-O/11) “Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas”

· Contribuir com sugestões e recomendações para a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) do Conselho Permanente e para o Departamento de Assuntos Internacionais (DAI) da Secretaria de Relações Exteriores (SER) sobre a promoção da participação da sociedade civil nas iniciativas da OEA; e

· Prestar assistência do Departamento de Gestão Pública Eficaz (DGPE) da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP) no reforço da capacidade institucional dos governos, a fim de facilitar a participação das organizações da sociedade civil nos processos democráticos.

5. Documentos apresentados pela OSC à OEA

· Carta ao Secretário-Geral da OEA, 2 de junho de 2011

· Ata Constitutiva

· Estatutos

· Declaração da missão

· Relatório Anual 2009-2010

· Demonstrativos financeiros de 2010 (auditados por Gelman, Rosenberg & Freedman Certified Public Accountants)
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